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    Você sabia que a cada 25 horas uma pessoa lésbica, gay, bissexual, trans ou intersexo é assassinada no Brasil apenas por sua orientação sexual ou identidade/expressão de gênero? Ou que homens gays vivem em um limbo no que se refere à doação de sangue, porque há uma normativa excludente de parte da população brasileira? Ou que não há programas públicos de saúde à mulher lésbica e bissexual, como campanhas de prevenção de DSTs e hepatite B, muito comum nas relações sexuais entre mulheres, nem tampouco, programas de distribuição de preservativos e outros materiais específicos de prevenção, demonstrando a invisibilidade?
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    INTRODUÇÃO




    Meu envolvimento com a prática de pesquisa educacional ocorre desde o curso de graduação quando tive a oportunidade de ser bolsista do PICIN-UNEB (Programa de Iniciação Científica da Universidade do Estado da Bahia). Participei de um grupo de pesquisa que realizava um levantamento de documentos oficiais, da História da Educação na Bahia, durante o qual acabei tendo os primeiros contatos com a proposta educacional do Movimento Sem Terra (MST). Concluída a graduação, ingressei no Mestrado do Programa de Pós-Graduação da Universidade Federal do Paraná, no qual desenvolvi uma investigação com a seguinte proposta, defendida em março de 2002:




    Portanto, a temática desta dissertação se articula à linha de pesquisa Saberes, Culturas e Práticas Escolares, uma vez que toma como objeto de análise o saber a ser ensinado, o saber ensinado e o saber aprendido, buscando discutir, a partir das referências teóricas dos dados construídos no trabalho de campo, particularmente estas questões: as relações entre os princípios norteadores do MST e a transformação do saber histórico em saber a ser ensinado nos Assentamentos; e as relações entre o saber a ser ensinado e as transformações que ocorrem nesses saber no momento em que se produz o ensino pelo professor, em sala de aula. (BRITTO, 2002, p.5)




    Foi durante a realização da pesquisa de campo que comecei a perceber que o MST tinha uma preocupação em discutir as relações de gênero, e que este tema é parte sistemática da luta deste movimento social.




    Enquanto fazia as investigações nas aulas de História, me chamou a atenção o fato de que todas as outras atividades do assentamento serem suspensas, para que homens e mulheres participassem das decisões sobre a questão em debate. Identifiquei nos documentos analisados sobre a proposta de educação do movimento, a preocupação em utilizar os substantivos no masculino e no feminino, o que parece reafirmar a preocupação com esta temática. A partir desta experiência comecei a me interessar pela questão de gênero.




    Cursar a disciplina Gênero e Educação na Faculdade de Educação da USP, ministrada pela Professora Cláudia Vianna no segundo semestre do ano de 2005, possibilitou o aprofundamento sobre o tema, no que diz respeito à sua abordagem no espaço escolar. Primeiramente, como professor de ensino fundamental I e educação infantil na Rede Municipal e Estadual de São Paulo, e numa segunda situação na formação de professores, atuando como Coordenador Pedagógico na Rede Municipal de São Paulo. E, nos últimos quatro anos, (2013 a 2016) realizando formações para professores da Diretoria Regional de Educação da Penha (SP) abordando a temática de gênero e propondo aos educadores a realização de ações pedagógicas que visem a combater as desigualdades de gênero, e promover o respeito às diferentes possibilidades de se tornar homens e mulheres.




    No ano de 2013 fui regente do Curso “Literatura Infantil: discutindo gênero e diversidade sexual na Escola”, promovido pela Divisão de Orientação Técnica Pedagógica (DOT-P) da Diretoria Regional de Educação da Penha (DRE-PE), por meio do qual debatemos com professores, coordenadores pedagógicos e agentes de apoio, possibilidades de abordar a temática do gênero e da diversidade sexual com crianças e pais, usando como recurso metodológico a literatura infantil. Realizamos quatro encontros, discutindo obras literárias que abordam a temática, assim como aprofundamos o debate teórico sobre questões de gênero. O curso culminou com um seminário em que os participantes apresentaram relatos de práticas realizadas em suas unidades educacionais. Tivemos a participação de representantes da Secretaria de Mulheres e de Direitos Humanos da Prefeitura de São Paulo na mediação das discussões.




    Em 2015 atuei como regente do Curso “Cineclube Ciclo de Alfabetização”, tendo como público-alvo professores que atuam no ciclo de alfabetização. Discutimos a questão de gênero a partir de curtas metragens, e, como produto final os professores elaboraram projetos didáticos para turmas do Ciclo de Alfabetização1.




    Esta aproximação com as discussões de gênero por meio da minha atuação profissional, e considerando o momento histórico em que vivemos de empoderamento feminino e da conquista de direitos pela comunidade LGBTI+ (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais, Intersexuais e outras possibilidades de expressão de gênero)2, importa repensar a lógica que pressupõe a relação entre o feminino e o masculino como uma oposição entre polos diferentes, ou seja, entre um polo dominante e outro dominado, bem como a superação do preconceito que tem promovido a morte de milhares de LGBTI+3. É preciso compreender as diferenças que estão para além do caráter hegemônico binário, e nesta perspectiva o Movimento Sem Terra (MST) e sua proposta educacional de formação de um sujeito consciente de sua identidade social, de seu papel como cidadão e aberto para as relações igualitárias de gênero, interessou-me como projeto de currículo que pode colaborar na superação das desigualdades de gênero.




    Foi realizado o levantamento bibliográfico de artigos, teses e dissertações que tratam das questões de gênero na proposta de educação do MST, usando como fonte para localizar estas referências o banco de dados da biblioteca eletrônica Scielo, coleção de periódicos científicos brasileiros, e o Banco de Teses da CAPES (Comissão de Aperfeiçoamento de Pessoal do Nível Superior), plataforma virtual que possibilita o acesso a informações sobre teses e dissertações defendidas junto a programas de pós-graduação do país abrangendo o ano de 1992 a 2014.




    A expressão “gênero e educação no MST” foi utilizada na busca. No Scielo foram identificados três artigos, mas nenhum deles no recorte temporal selecionado pela pesquisa. No Banco de Teses e dissertações da CAPES, 3.109 (três mil cento e nove) trabalhos foram identificados sobre o MST, mas não sobre as questões de gênero em sua proposta educacional. Somente, uma tese de doutorado foi identificada sobre análise de documentos do MST que remetem às questões de gênero e educação.




    O título da tese é: “O CONCEITO DE GÊNERO NO MST: um estudo da sua produção escrita” realizado no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal da Paraíba, defendida em 2009, autoria de Gislaine Islaneide da Nóbrega Chaves. Chaves (2009, p.15), apresenta cinco objetivos que conduziram a realização de sua pesquisa, e dentre ele, um coincide com a pesquisa ora proposta: “3) identificar a concepção de gênero que prevalece na sua documentação escrita (principalmente cartilhas e cadernos).” Contudo, existe a diferença do recorte cronológico, pois a pesquisadora foca sua análise nos documentos produzidos de 1988 a 2000 e na presente investigação a delimitação temporal é de 1992 a 2010. Há também uma distinção do material analisado pois Chaves trabalha com todos os documentos que fazem referência a participação da mulher no MST. Com relação a análise conclui:




    Isto porque este recorte temporal revela como o Movimento, historicamente, assimilou as relações de gênero, transpondo seu foco da “questão da mulher” para o conceito de gênero. Assim, se, em fins da década de 1980, sua preocupação residia, quase que exclusivamente, na participação da mulher na luta por terra, nos anos de 2000, há um chamamento aos homens para que eles dividam tarefas domésticas e o cuidado com os filhos, o que revela a tentativa de criar condições efetivas para a participação feminina no Movimento. Além disso, em cartilha publicada recentemente (1998), observamos uma maior abertura do Movimento quando reconhece o trabalho de outras organizações urbanas, aceitando novas parcerias – uma tentativa de superação de restrições forjadas pelo espírito do marxismo tradicional presente em um dos documentos investigados (1996). (CHAVES, 2009, P.19-20).




    No que diz respeito à análise documental, aponta para existência de permanências e mudanças em relação à concepções do Movimento sobre as mulheres estarem inseridas em seus quadros de lideranças, bem como deve ser essa participação, buscando superar os estereótipos de gênero que reserva lugares específicos para atuação das mulheres, ligadas a sensibilidade, fragilidade e ao cuidado.




    CHAVES (2009, p.17), também verifica nos documentos, a presença do que denomina “práxis político- educativa de gênero”. Explica:




    Na produção escrita e nas ações do MST, há uma ênfase nas relações de gênero e na busca por igualdade entre mulheres e homens, da coordenação estadual aos núcleos de famílias, pouco a pouco inseridas na organização das atividades desenvolvidas. O Movimento tem ampliado sua preocupação neste campo, de forma que, em suas publicações mais recentes (2000, 2001, 2003 e 2004), observamos que o conceito de gênero extrapolou o binômio homem/mulher, incluindo relações entre pessoas do mesmo sexo e interétnicas. Podemos observar esse fato nas coletâneas produzidas pelo Movimento em parceria com outros sujeitos sociais. Portanto, analisamos como é tecida essa intrincada teia apenas na produção escrita desse sujeito social, observando, por exemplo, a existência de dificuldades na abordagem de relacionamentos não-convencionais e no aprofundamento dessa questão em seus próprios textos e em sua prática político-educativa.




    De acordo com a análise da pesquisadora a concepção de gênero no MST superou a discussão para além da questão específica das mulheres e considera as questões relacionadas às diversidades sexuais. Entretanto não está muito claro no trabalho se nos documentos específicos da educação, os quais serão analisados nesta pesquisa, também confirmam essa tendência.




    A autora comenta que outros sujeitos sociais participaram da produção dos documentos e que no processo de definição das concepções houve consensos e resistências que aparecem na escrita e na prática educativa.




    No trabalho de CHAVES fica evidenciado que ao longo da história do MST, além da preocupação com a luta pela terra, há preocupação com as questões de gênero, investindo em políticas de formação de seus participantes na perspectiva de superar as desigualdades de gênero e promover a construção de uma sociedade mais igualitária.




    A pesquisa na internet sobre a temática em questão localizou dois trabalhos tratando das questões de gênero e educação no MST em que se discute de alguma maneira, a participação da escola nessa problemática. Um deles é o artigo “Movimentos Sociais: questões de gênero e educação na Experiência do MST”, escrito por Djacira Maria de Oliveira Araújo, Militante do MST, mestre em educação pela Universidade Federal da Bahia e Coordenadora Pedagógica da Escola Nacional Florestan Fernandes em Guararema – SP; o outro artigo, “A educação em sexualidade na escola itinerante do MST: percepções dos (as) educandos (as)”, que tem como autoria quatro pesquisadores: Luiz Fabiano Zanatta, Silvia Piedade de Moraes, Maria José Dias de Freitas, e José Roberto da Silva Brêtas.




    A pesquisa de Djacira procura na proposta educacional do movimento “entender como seus processos reproduz o complexo sistema de relações sociais e de trabalho e como ele expressa a definição dos papéis e funções sociais entre os sexos e quais contradições apresentam.” (ARAÚJO, 2014, p.2).




    A autora chama atenção para os processos educativos, por entender à luz de pensadores como Istevan Mészáros (2005), e Heleieth Iara Safiotti (1976), como espaços de produção das relações sociais e de trabalho, bem como produtor ou transformador dos papéis e funções sociais a serem exercidas pelos sexos. Trazendo o MST para discutir as questões relacionadas à educação e gênero, comenta: “Para esse movimento a discussão de gênero está norteada como um elemento estratégico de mudanças sociais necessárias à reformulação social que o mesmo almeja alcançar.” (ARAÚJO, 2014, p.2-3).




    Assim como outros pesquisadores que tratam desta temática no MST, a autora confirma que desde o início do Movimento existe a intenção de superar as desigualdades de gênero, porém verifica que essa discussão não tem alcançado todos os setores, nem todos os participantes do MST, reconhecendo que internamente existe uma contradição, pois setores de maior presença masculina são resistentes ao que denomina “politização do tema gênero”. (ARAÚJO, 2014, p.3).




    A autora apresenta um panorama histórico de ações empreitadas pelo MST com a intenção de superar as desigualdades de gênero dentro do próprio movimento, analisando o I Congresso Nacional do MST no ano de 1985, quando foram criadas normas para garantir uma maior participação das mulheres em todos os setores e instâncias de poder, o que segundo a autora só foi incorporada no ano de 1990. Em 1995 aconteceu o I Encontro Nacional de Mulheres Sem-Terra para reafirmar a importância das questões de gênero, e em 1997 são formados coletivos nacionais e estaduais para que a discussão de gênero alcance todos os envolvidos no MST. No ano de 1999 com o II Congresso de Mulheres, são reelaboradas propostas e ações para os coletivos que vinham discutindo gênero. No ano seguinte, no 4° Congresso do MST, é definido o fortalecimento do Setor de Gênero, por meio da ampliação do debate em todos os espaços do Movimento, com o fortalecimento de políticas educativas e formativas sobre o tema. No 6° Congresso no ano de 2014, mais uma vez é reforçada a necessidade de garantia de uma maior participação e representatividade das mulheres em todas as instâncias e setores (ARAÚJOS, 2014, p.4).




    Neste percurso histórico, fica evidenciado como é difícil consolidar a superação das desigualdades de gênero dentro de um Movimento, que desde a sua origem traz em seu discurso essa intenção. Essa luta foi sendo reafirmada de tempos em tempos, pois as desigualdades de gêneros estão imbricadas na constituição de nossa identidade. Mas o MST mostra que o caminho é não deixar o assunto na invisibilidade, mas tratar o tema de forma consciente e política para que assim, possa ir superando a cultura que privilegia homens em detrimento de mulheres, principalmente nas questões relacionadas ao poder.




    Considerando o Movimento como a própria escola para aqueles que dele participam, a autora aponta que para a transformação das relações de gênero, o movimento tem buscado investir em ações que alcancem os vários espaços de atuação do MST. Comenta: “É preciso ter em conta que essas transformações devem perpassar o conjunto dos espaços de vida social, especificamente o âmbito doméstico, as estruturas educacionais, as esferas da comunicação e as relações sociais nas quais as novas gerações estão se educando. (ARAÚJO, 2014, p.5).




    Por fim, a pesquisadora enfatiza que a busca pela superação das desigualdades de gênero pelo MST, faz parte de algo maior, um projeto de sociedade que deve considerar aspectos políticos, culturais e econômicos, como orientadores dos pressupostos educativos. Considera assim, como mais importante:




    (…) que as crianças aprendam quais valores e comportamentos estão se produzindo ou se reproduzindo nos processos educativos; e qual o modo de vida que se busca alcançar. E isso não é tarefa apenas dos educadores. E sim de todos os que almejam mudanças na natureza da sociedade, de todos e todas que estão vivendo sobre condições de opressão, violência, discriminação e exploração econômica. (ARAÚJO, 2014, p.9).




    Por mais que o artigo não analisa especificamente os documentos que tratam da educação do MST, ao desenvolver a discussão de gênero de forma ampla na atuação do Movimento, aponta a concepção de gênero que devem pautar a sua proposta educacional.




    No artigo, “A educação em sexualidade na escola itinerante do MST: percepções dos educandos (as)” é investigado como se efetiva o trabalho com a temática da educação sexual em uma escola itinerante do MST, considerando que essa proposta educacional é pautada pelos pressupostos freirianos e consequentemente, considerando a dialogicidade como ação fundamental do processo de aprendizagem. Talvez não existia nesse contexto os mesmos tabus, interditos sociais e preconceitos, comuns quando este tema é tratado em outros espaços escolares. A pesquisa foi realizada com dezoito educandos (as) de uma escola itinerante do Movimento no estado do Paraná no ano de 2012, chegando à seguinte conclusão:




    Neste estudo, ficou evidente que a escola itinerante do MST encontra as mesmas dificuldades que as outras escolas do país enfrentam acerca da inserção da temática da educação em sexualidade no currículo, e compreendem sua implementação baseada apenas numa concepção biologizada. (ZANATTA; MORAES; FREITAS; BRÊTAS, 2016, p.446).




    A investigação verifica que esta abordagem sobre as questões da sexualidade ocorre como aos outros espaços escolares e acredita que isso se dá em razão de uma lacuna na formação do corpo docente “que não contempla a temática dos conteúdos referentes ao corpo, ao gênero, à diversidade sexual e à sexualidade, em um aspecto mais amplo e biopsicossocial.” (ZANATTA; MORAES; FREITAS; BRÊTAS, 2016, p.451).




    Em entrevista realizada com estudantes, os pesquisadores constatam a impossibilidade de discutir sexualidade para além das disciplinas de ciências e biologia, como também a dificuldade dos professores em tratar o assunto para além da abordagem dos materiais didáticos disponíveis. Os educandos revelam que seus professores se sentem envergonhados em tratar determinadas questões referentes à temática. Comentam os autores:




    Além da timidez, os educadores e as educadoras, ao serem abordados com perguntas sobre sexualidade, sentem-se envergonhados (as) ao tratar de determinados assuntos, conforme elucidado na fala de Iraci, de 12 anos: ‘certas coisas a professora num explica não...fica morrendo de vergonha (risos)’ (ZANATTA; MORAES; FREITAS; BRÊTAS, 2016, p.453).




    A compreensão é de que, por mais que na proposta educacional das escolas itinerantes considere o acesso a toda forma de conhecimento como um ato político, em contrapartida os educadores não conseguem problematizar as questões da sexualidade para além da dimensão biologizante.




    O estudo chega em duas conclusões interessantes:




    (...) o estudo apontou o quanto a escola itinerante pesquisada ocupa um lugar privilegiado no processo de disciplinarização dos corpos, evidenciando o quanto a educação “do sexo” encontra o seu lugar na escola.”




    O estudo também dá indícios de que a reprodução do pensamento “patriarcal” se projeta para dentro do ambiente escolar. Existe um entendimento dentro da escola itinerante que abordar as questões sobre sexualidade no ambiente escolar é uma forma de estimular precocemente a sexualidade de crianças e adolescentes. (ANATTA; MORAES; FREITAS; BRÊTAS, 2016, p.455).




    Este trabalho de pesquisa realizado no ano de 2012, além de toda contribuição que traz em relação ao seu objeto de estudo, enfatiza a complexidade e dificuldades das discussões sobre gênero em chegar ao cotidiano escolar. Por outro lado, em 2018 os documentos produzidos pelo MST atingem outro patamar quanto às questões de gênero nos vários setores do Movimento e em especial em suas escolas.




    O levantamento bibliográfico sobre o tema revela que muitas pesquisas já vêm se debruçado sobre as questões de gênero no MST, mas poucas focam a proposta educacional do movimento. Até o momento a única encontrada não aprofunda a discussão dos documentos relacionados à educação. Conclui, que tais discussões têm acompanhado os avanços das discussões de gênero, inclusive com a ampliação da discussão da relação binária homem/mulher, abordando questões relacionadas às pessoas homossexuais. Cabe agora à nossa pesquisa aprofundar a análise sobre as concepções de gênero nos Boletins de Educação, e por meio da história oral temática realizar entrevistas como alguns sujeitos participantes do processo, investigando como eles entendem e significam o processo de hibridação na consolidação das ideias sobre gênero defendidas pelo MST.




    Nesta direção, a presente pesquisa analisa os Boletins da Educação do MST correspondente ao período de publicação dos mesmos. Do primeiro boletim publicado em 1992 até o décimo segundo de 2014, ano da comemoração dos 30 anos de existência do Movimento. Busca identificar indícios que expressem a incorporação/fusão/resistências entre os discursos de gênero que tradicionalmente marcam as culturas do campo pelo um viés machista e heteronormativa, em sua relação com a proposta de educação do MST que busca a superação das desigualdades de gênero.




    Ao longo da pesquisa, e entrando em contato com a obra de Nestor Garcia Canclini, especialmente, Culturas Híbridas, o conceito de processos de hibridação foi incorporado à análise. Enfatiza Canclini que os processos de hibridação são conflituosos, pois no contato entre culturas há momentos que existem trocas e noutros não. Destaca as desigualdades e diferenças que ocorrem nos processos de hibridação. Esta questão nos interessou por considerar os possíveis desafios inerentes à diversidade cultural dos grupos que participaram da elaboração dos documentos educacionais do MST. Assim a intenção é investigar como ocorreram os processos de hibridação na construção da concepção de gênero presentes nos Boletins de Educação. O objetivo é compreender como a concepção gênero considerado um artefato do currículo, se constitui por meio de um processo de hibridação, e se faz presente nos Boletins de Educação do Movimento Sem Terra.




    Para confirmar ou refutar esta hipótese, optou-se por trabalhar a história oral temática como metodologia, um dos gêneros da história oral que tem como principal característica propor o desenvolvimento da investigação de um assunto específico, buscando o esclarecimento ou a opinião dos(as) entrevistados(as) sobre o tema em pauta. (MEIHEY, p.162). Comumente a história oral é associada ao gênero história de vida. A história oral temática, embora aborde itens sobre a história de vida do entrevistado, seu foco é o significado do tema para o entrevistado. Além da narrativa oral das entrevistas, temos como fontes, documentos escritos e imagens.




    A história oral surgiu no final da segunda guerra mundial com o avanço da tecnologia, principalmente dos gravadores, passando a ser um mecanismo utilizado para validar algumas experiências de investigação que geralmente não estão registradas em documentos escritos. A história oral passa a ser um tipo de narrativa na qual, particularmente a entrevista gravada ou filmada tem um fundamento de registro em cima de um suporte material que permita uma reflexão que quase sempre amplia as possibilidades da documentação escrita.




    A pesquisadora Verena Alberti (2004), compreende a história oral como um método de pesquisa que articula uma investigação científica a um projeto de pesquisa, a ser utilizada a partir do momento em que se determina a abordagem do objeto de estudo. Conceitua a autora:




    (...) a história oral é um método de pesquisa (histórica, antropológica, sociológica etc.) que privilegia a realização de entrevistas com pessoas que participaram de, ou testemunharam, acontecimentos, conjunturas, visões de mundo, como forma de se aproximar do objeto de estudo. (ALBERTI, 2004, p.18)




    Nesta abordagem metodológica, considerando o tema e as questões que norteiam a pesquisa, analisa as lembranças apresentadas pelo entrevistado a partir de algumas questões: como os entrevistados viam e veem o tema em questão? Ou: “O que a narrativa dos que viveram ou presenciaram o tema pode informar sobre o lugar que aquele tema ocupava (e ocupa) no contexto histórico e cultural dado?”(ALBERTI, 2004, p.30). Nesta pesquisa de doutorado, a intenção é analisar os documentos produzidos pelo MST para orientar a sua proposta educacional focando como as concepções de gênero são significadas pelos entrevistados.




    Desta forma a autora traz a importância do conceito de memória para essa metodologia:




    É neste sentido que não se pode pensar em história oral sem pensar em biografias e memórias. O processo de recordação de algum acontecimento ou alguma impressão varia de pessoa para pessoa, conforme a importância que se imprime a esse acontecimento no momento em que ocorre e no(s) momento(s) em que é recordado. Isso não quer dizer – e as ciências da psique já o disseram – que tudo o que é importante é recordado; ao contrário, muitas vezes esquecemos, deliberada ou inconscientemente, eventos e impressões de extrema relevância. (ALBERTI, 2004, p.23)




    Outro autor que vê na memória um importante recurso num processo de investigação histórica é o francês Jacque Le Goff, que diz: “(...) A memória, como propriedade de conservar certas informações, remete-nos em primeiro lugar a um conjunto de funções psíquicas, graças às quais o homem pode atualizar impressões ou informações passadas, ou que ele representa como passadas.” (LE GOFF, 2006, p.419).




    Com relação à escolha daqueles que serão entrevistados, Alberti (2013), alerta que esta escolha não deve ter como parâmetro o critério de amostragem, mas da importância do entrevistado em relação ao objeto de análise. Comenta: “Assim, em primeiro lugar, convém selecionar os entrevistados entre aqueles que participaram, viveram, presenciaram ou se inteiraram de ocorrências ou situações ligadas ao tema e que possam fornecer depoimentos significativos.” (ALBERTI, 2013, p.31-32).




    Inicialmente pensamos realizar no total de quatro a seis entrevistas com militantes do movimento e intelectuais que participaram da elaboração dos documentos que orientam a proposta de educação do MST. Com o desenvolvimento da investigação, o que conseguimos foi entrevistar quatro pessoas sendo: uma professora de ensino fundamental I que é militante do MST e atua em uma escola de Assentamento, um professor de história de ensino fundamental II também é militante e atua no mesmo Assentamento numa escola de Fundamental II, uma militante moradora do Assentamento que está concluindo o curso de Pedagogia da Terra na Universidade Federal de São Carlos (UFSCAR), e uma liderança mulher do MST que atua nos Setores de Educação, Gênero e Formação do Movimento Sem Terra.




    Importante considerar que três dos entrevistados fazem parte do Assentamento Pirituba II4 que teve seu início no mesmo ano de fundação do MST em 1984, quando famílias camponesas apoiadas pela Comissão Pastoral da Terra (CPT), organizaram sindicatos rurais e com o apoio do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) ocuparam o terreno. Hoje ele é formado por seis agrovilas e está sob a responsabilidade da Fundação ITESP (Instituto da Terra do Estado de São Paulo).




    Quanto à definição do número de entrevistados, Alberti (2013), chama atenção que mais importante do que a quantidade, é capacidade dos entrevistados colaboram para o entendimento da questão proposta.




    É somente durante o trabalho de produção das entrevistas que o número de entrevistados necessários começa a se descortinar com maior clareza, pois é conhecendo e produzindo as fontes de sua investigação que os pesquisadores adquirem experiência e capacidade para avaliar o grau de adequação do material já obtido aos objetivos do estudo. (ALBERTI, 2013, p.36).




    Estamos trabalhando com história oral temática que foca a participação do entrevistado em relação ao tema investigado. Alberti (2013) ressalta:




    Em geral, a escolha de entrevistas temáticas é adequada para o caso de temas que têm estatuto relativamente definido na trajetória de vida dos depoentes, como, por exemplo, um período determinado cronologicamente, urna função desempenhada ou o envolvimento e a experiência em acontecimentos ou conjunturas específicos. Nesses casos, o tema pode ser de alguma forma “extraído” da trajetória de vida mais ampla e tornar-se centro e objeto das entrevistas. (ALBERTI, 2013, p.38).




    Paralelamente às entrevistas foram analisados os textos escritos e imagens dos 12 Boletins de Educação do MST, partido da compreensão de que: “(...) materiais didáticos são mediadores do processo de aquisição de conhecimento, bem como facilitadores da apreensão de conceitos, do domínio de informações e de uma linguagem específica” (BITTENCOURT, 2005, p.296). Os Boletins de Educação números 1, 2 e 3, se aproximam do que o Instituti National de Rercherche Pédagogique (INRP), citado por BITTENCOURT (2005), compreende como tipos de materiais didáticos caracterizados como suportes informativos, pois tem a clara finalidade de apresentar saberes que orientam a comunidade escolar a implementar sua proposta de educação instrumentalizando professores, alunos e demais membros da comunidade escolar. O número 1 orienta como deve ser organizada uma escola de Assentamento, o número 2 apresenta propostas didáticas de como trabalhar a mística do MST com as crianças, e o número 3 traz orientações didáticas de como trabalhar a comunicação nos Assentamentos e Acampamentos por meio da realização do jornal mural e do Jornal do Assentamento ou Acampamento.




    Os Boletins do número 4 ao 12 deixam de ter um formato didático diretivo e passam, a ter um caráter mais formativo com a intenção de garantir uma concepção de educação mais homogênea entre seus educadores, com grande possibilidade de ser utilizado com finalidade didática, se aproximando dos tipos de materiais didático denominados de documentos (BITTENCOURT, 2005). Os Boletins 4 e 5 discutem questões de como a escola deve desenvolver os eixos, trabalho, cooperação; o 6 traz a experiência da educação cubana como parâmetro positivo para proposta de educação do Movimento; o 7 aborda orientações teórico- metodológica e didática para o trabalho com educação infantil em suas escolas; o 8 apresenta orientações didáticas de como fazer o acampamento das escolas e aprofundamento as características a Pedagogia do Movimento; o boletim 9 traz um balanço de 20 anos da educação do MST apontando falhas e proposta encaminhamento para superação das mesmas; o 10 contém poesias para estimular a apreciação deste gênero literário; o 11 discute a proposta de ensino médio para escolas de Assentamentos; e o boletim 12 contém um conjunto de textos para subsidiar as discussões que farão parte do II Encontro Nacional de Educadoras e Educadores da Reforma Agrária (II ENERA).




    A pesquisa foi estruturada em 4 capítulos. O capítulo I trata da história do MST em sua relação com a educação, discute o conceito de processo de hibridação, e problematiza o entendimento de currículo como um artefato de gênero e descolonização.




    O capítulo II discute o MST e sua relação com as questões de gênero e em seguida investiga como os Boletins de Educação, materiais didáticos (BITTENCOURT, 2018), publicados com a finalidade de orientar a implementação de sua proposta educacional, refletem ou não, as concepções sobre os estudos de gênero que se faziam presentes nas discussões acadêmicas deste campo. Foram analisados os 12 boletins publicados entre 1992 e 2014.




    No Capítulo III se aprofunda o conceito de gênero se constitui, procurando entender como essa categoria de análise histórica(SCOTT, 1995) foi se modificando e ampliando sua abrangência de maneira mais ampla em relação ao campo das pesquisas, e de maneira mais restrita como vem se configurando nas pesquisas educacionais no Brasil, e outros países da América Latina. A discussão também trata de como às questões de gênero estão sendo apropriadas pelas políticas públicas brasileiras, e especificamente no MST.




    Por fim, no Capítulo IV, baseado no referencial teórico metodológico da história oral temática, são analisadas as entrevistas realizadas em duas escolas de Assentamento do MST e por meio delas discute-se como, por meio do processo de hibridação as concepções de gênero presentes nos Boletins e nos discursos do MST se revelam e são significados nas memórias dos entrevistados.




    




    

      

        1 O Ciclo de Alfabetização corresponde aos três primeiros anos do ensino fundamental na rede municipal de ensino da cidade de São Paulo. Esta nomenclatura surge no ano de 2014, por meio da reorganização do curricular proposta pelo documento, “Mais Educação São Paulo: subsídio para implementação”, do qual participei como colaborador. Sobre esta organização dispõe a Nota Técnica N.3 do Programa Mais Educação São Paulo: Conforme dispõe a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, no 9.394/96, é facultado aos sistemas de ensino desdobrar o Ensino Fundamental em ciclos. Assim, o Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino de São Paulo terá duração de 9 (nove) anos e estará organizado em 3 (três) ciclos de 3 (três) anos cada, denominados: Ciclo de Alfabetização, Ciclo Interdisciplinar e Ciclo Autoral.


      




      

        2 O símbolo + diz respeito à inclusão de outras orientações sexuais, identidades e expressões de gênero.


      




      

        3 ONG Grupo Gay da Bahia (GGB) atua no mapeamento de homicídios contra a população LGBT, indicando que, em 2017, a cada 19 horas uma pessoa LGBT foi morta no Brasil. (A ONG Grupo Gay da Bahia é uma organização não governamental que fornece dados sobre violências contra a população LGBT no Brasil. http://www.ggb.org.br).


      




      

        4 Neste Assentamento estão as duas escolas nas quais atuam os entrevistados professores, Escola Municipal Terezinha M.R. Gomes destinada ao público da educação infantil e do ensino fundamental I; a outra é a Escola Municipal Governador Franco Montoro, uma ampliação do prédio da escola anterior, para atender a demanda do ensino fundamental II.
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